
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.116 - PB (2013/0167003-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : INÁCIA TEIXEIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : ANDRÉ COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONCESSÃO 
DE PENSÃO EM RAZÃO DE FALECIMENTO DE SERVIDOR. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA.
1. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no caso de 
pensão de servidor público federal, estão sujeitas à prescrição apenas as parcelas 
vencidas antes do quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, nos termos do art. 219 
da Lei 8.112/90. Precedentes: AgRg no REsp 1.075.094/MG, 5ª T., Min. Adilson 
Vieira Macabu (Desembargador Convocado do TJ/RJ), DJe 28/02/2011; REsp 
925.452/PE, 5ª T., Min. Laurita Vaz, DJe 08/09/2009.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 06 de agosto de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.116 - PB (2013/0167003-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : INÁCIA TEIXEIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : ANDRÉ COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão resumida nestes termos 

(STJ fl. 163):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. 
CONCESSÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. 
LEI 8.112/90, ART. 219. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo, a União afirma a prescrição da pretensão da ora recorrida, eis 

que a demanda foi proposta depois de transcorridos cinco anos do ato único de efeitos concretos 

que suprimiu o pagamento da aposentadoria do falecido esposo da autora, o qual teve como 

fundamento o deferimento da pensão especial de ex-combatente.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONCESSÃO DE 
PENSÃO EM RAZÃO DE FALECIMENTO DE SERVIDOR. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA.
1. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no caso de 
pensão de servidor público federal, estão sujeitas à prescrição apenas as parcelas 
vencidas antes do quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, nos termos do art. 219 
da Lei 8.112/90. Precedentes: AgRg no REsp 1.075.094/MG, 5ª T., Min. Adilson 
Vieira Macabu (Desembargador Convocado do TJ/RJ), DJe 28/02/2011; REsp 
925.452/PE, 5ª T., Min. Laurita Vaz, DJe 08/09/2009.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida. 

Inicialmente, frisa-se que não há informações no acórdão proferido pelo Tribunal de 

origem acerca da alegada supressão do pagamento da aposentadoria do falecido marido da 

autora, que seria ato único de efeitos concretos, apto a sustentar a tese da União de prescrição 

do fundo de direito. 

A prescrição foi reconhecida de modo genérico, tendo como fundamento apenas que "o 

vínculo funcional do falecido com a SUNAB ocorreu até 1993 (...), e tendo a presente ação sido 

ajuizada em 2010, a pretensão de concessão de pensão estatutária encontra-se fulminada pela 

prescrição" (fl. 115-e); ou seja, não foi esclarecida a forma como teria sido interrompido o vínculo 

funcional.

Ademais, nas contrarrazões, a União limitou-se a repetir a fundamentação do acórdão 

recorrido; ou seja, nada afirmou sobre a supressão do pagamento da aposentadoria, ora alegada.

Nessas circunstâncias, obrigatória a manutenção da decisão agravada, que deu 

provimento ao recurso especial interposto pela ora recorrida. Isso porque a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, "no caso de pensão de 

servidor público federal, estão sujeitas à prescrição apenas as parcelas vencidas antes do 
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quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, nos termos do art. 219 da Lei 8.112/90" (e-STJ fl. 

164). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. INCLUSÃO COMO BENEFICIÁRIO. TRANSCURSO DE 
MAIS DE CINCO ANOS DA MORTE DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 
85/STJ.
1. Inexistindo expressa normatização acerca do prazo prescricional na legislação 
de regência ou o indeferimento do pedido administrativo, a pensão por morte 
torna-se passível de ser requerida a qualquer tempo.
2. O regramento do Dec. 20.910/32 é de natureza genérica, em contrapartida à 
Lei nº 8.112/90 que, no aparente conflito entre estas legislações, se revela 
especial. Como cediço, pelo princípio da especialidade (lex specialis derrogat 
generalis), a norma especial prevalece sobre a geral.

3. O art. 219 da Lei nº 8.112/90 estabelece: "A pensão poderá ser requerida 

a qualquer tempo, prescrevendo tão-somente as prestações exigíveis há 

mais de 5 (cinco) anos." Dessa forma, não há que se falar em prescrição do 

fundo de direito.
4. De se atentar, outrossim, para o enunciado sumular nº 85 desta Corte, in 
verbis: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação." 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1075094/MG, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 
15/02/2011, DJe 28/02/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. 
BENEFÍCIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. ART. 219 DA LEI N.º 8.112/90. 
DIREITO DE PLEITEAR A PENSÃO ESTATUTÁRIA. IMPRESCRITÍVEL 
JUROS DE MORA. INÍCIO DO PROCESSO APÓS A VIGÊNCIA DA MP N.º 
2.180-35/2001. PERCENTUAL DE 6% AO ANO.
1. A concessão do benefício previdenciário deve ser disciplinado pelas normas 
vigentes ao tempo do fato gerador, qual seja, o óbito do instituidor por força da 
aplicação do princípio tempus regit actum. Precedentes desta Corte.

2. A teor do art. 219 da Lei n.º 8.112/90, o direito de pleitear a pensão 

estatutária é imprescritível, estando sujeitas à prescrição apenas as 

parcelas anteriores ao quinquênio que antecede a propositura da ação.
3. Na hipótese, não há a chamada "prescrição do fundo de direito", porquanto, 
também no que tange às pensões e aos benefícios regidos pela Lei n.º 1.711/52 é 
de se adotar a imprescritibilidade quanto ao direito à postulação, considerando-se 
prescritas tão somente as prestações que antecedem o quinquênio anterior à 
propositura da ação.
4. Tendo sido a demanda ajuizada após o advento da Medida Provisória n.º 
2.180-35/2001, consoante se depreende dos autos, aplica-se a limitação da 
referida norma, razão pela qual devem os juros moratórios ser fixados no 
percentual de 6% ao ano.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, apenas para determinar a 
aplicação do percentual de 6% ao ano dos juros de mora.
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(REsp 925.452/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
13/08/2009, DJe 08/09/2009)

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0167003-6 REsp 1.384.116 / PB

Números Origem:  00047375920104058200  47375920104058200

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INÁCIA TEIXEIRA DE CASTRO
ADVOGADO : ANDRÉ COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão - Concessão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : INÁCIA TEIXEIRA DE CASTRO
ADVOGADO : ANDRÉ COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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